
PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000974-18.2002.815.0311 – Juízo da 1a Vara da
Comarca de Princesa Isabel
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Ministério Público 
APELADOS:  Eronaldo  Lúcio  dos  Santos  e  Edmilson  Luiz
Vasconcelos 
ADVOGADO: Geneci Alves de Queiroz

APELAÇÃO  CRIMINAL.  JÚRI. HOMICÍDIO.
TESE DA NEGATIVA DE AUTORIA ACOLHIDA
PELA CORTE POPULAR. APELO MINISTERIAL.
ALEGAÇÃO DE DECISÃO MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.  VERSÃO
DEFENSIVA  VISLUMBRADA  NO  FEITO.
PRINCÍPIO  DA  SOBERANIA  DOS
VEREDICTOS. RECURSO DESPROVIDO.

No  Júri,  a  soberania  dos  veredictos  é  princípio
constitucional  absoluto,  só  sendo  possível  seu
afastamento quando a decisão do Sinédrio Popular
não  encontra  nenhum  respaldo  nas  provas  do
processo.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

A C O R D A  a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Perante o Juízo da 1a Vara da Comarca de Princesa Isabel, o
representante  do  Ministério  Público  denunciou  Eronaldo  Lúcio  dos  Santos,
conhecido por “Naldo” e  Edmilson Luiz Vasconcelos, conhecido por “Micota”,
como incursos nas penas do artigo 121, caput, e art. 211, c/c art. 29 e 69, todos do
CP,  por  terem  assassinado  a  vítima  Francisco  José  da  Silva,  conhecido  por
“Titan”, com arma de fogo.
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Narra a inicial acusatória que, em 03/08/2002, por volta das
07:30 horas, foi encontrado o corpo de um homem em uma barragem que fica à
beira da pista que liga Princesa Isabel a Flores-PE, posteriormente identificado
como “Titan”, que, na noite anterior, estava ingerindo bebidas alcoólicas com os
dois denunciados nos bares da cidade de Carnaíba-PE e,  após,  saíram em um
veículo escort, pertencente ao 1o denunciado, que, inclusive, nesta oportunidade,
portava  ostensivamente  uma  arma  de  fogo,  exibindo  para  todos  os  que  ali
estavam.

Continua  que  os  acusados  saíram com a  vítima  dentro  do
carro com destino a cidade de Flores-PE, quando a conduziram até uma barragem,
na divisa entre Paraíba e Pernambuco e desferiram vários tiros contra a mesma e,
para tentar ocultar o cadáver, jogaram o corpo dentro da barragem, foragindo do
local.

Após regular instrução, foram ofertadas alegações finais, fls.
274/280 e 289/304 Vol. II.

Às fls.  310/312, Vol.  II,  o MM. Juiz pronunciou  Eronaldo
Lúcio  dos  Santos  e Edmilson Luiz  Vasconcelos  como incursos  nas  sanções
cominadas ao art. 121,  caput, c/c arts. 29 e 69, todos do CP, submetendo-os a
julgamento pelo Tribunal do Júri.

Perante  o  Tribunal  do  Júri,  ambos  os  acusados  foram
absolvidos, tendo os senhores jurados acatado a tese da negativa de autoria arguida
em plenário pela defesa, nos termos da Ata de fls. 378/380 e sentença de fls. 372/374,
Vol. II.

Inconformado,  na  própria  sessão  de  julgamento,  recorreu  o
representante do Ministério Público, com fulcro no art. 593, inc. III, alínea “d” do
CPP.

Aduz em suas razões recursais, fls. 381/391, Vol. II, que a prova
dos autos é farta e cristalina no sentido de que os apelados mataram a vítima, de
forma fria e covarde, após uma bebedeira infindável, e ocultaram o cadáver.

Nas contrarrazões (fls. 398/413, Vol. II), os apelados pleitearam
seja negado provimento ao recurso.
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Instada a se manifestar,  a  douta Procuradoria de  Justiça,  em
parecer, por seu Procurador Álvaro Gadelha Campos, opinou pelo provimento do
recurso, entendendo que o crime foi praticado, indubitavelmente, pelos ora apelados,
fls. 418/422.

É o relatório.

VOTO

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

O recurso é tempestivo, já que interposto na própria sessão de
julgamento, Ata às fls. 378/380, Vol. II. Além de ser adequado e não depender de
preparo,  por  tratar-se  de  ação penal  pública  (TJ/PB Súmula  n°  24).  Portanto,
conheço do apelo.

DO MÉRITO

Conforme  relatado,  em  suas  razões  recursais,  aduz  o
representante ministerial que restou provado nos autos a autoria delitiva imputada
aos dois apelados.

E,  transcrevendo  trechos  de  depoimentos  constantes  nos
autos, tanto da esfera policial com da judicial, entende confirmado que o crime foi
praticado pelos mesmos.

Em plenário, a tese arguida pela defesa foi a da negativa de
autoria.

Ao proceder  à  análise  do álbum processual,  vislumbra-se  a
inexistência  de  plausibilidade  dos  argumentos  trazidos  a  lume pelo  Ministério
Público,  razão  pela  qual  não  merece  provimento  o  apelo,  consoante  se  verá
adiante.

Como  é  sabido,  a  Constituição  Federal,  em  seu  art.  5°,
XXXVIII, “c”, consagra o princípio da soberania dos veredictos, em que a decisão
tomada pelo Conselho de Sentença, sob o livre convencimento dos jurados, possui
força  absoluta,  só  podendo  o  juízo  ad  quem anular  mencionada  decisão,
submetendo o acusado a novo julgamento,  quando manifestamente discrepante
com as provas dos autos, o que não ocorre no presente caso.
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O Tribunal  de  Júri  da  Comarca  de  Princesa  Isabel  acolheu
uma das teses apresentadas em plenário, qual seja, a da negativa de autoria. Para
tanto,  deparou-se,  na  sessão,  com  os  elementos  probantes  obtidos  durante  a
instrução processual, motivo pela qual deve ser mantido o julgamento popular, em
face do princípio da soberania dos veredictos.

De  fato,  nos  autos  é  possível  extrair-se,  por  indícios,  a
possibilidade de terem sido os apelados os autores do homicídio. Mas, também
não  vai  de  encontro  às  provas  dos  autos  a  negativa  de  ambos  e,  assim,  a
absolvição efetivada pelo corpo de jurados não se apresenta como teratológica, posto
que fulcrada em uma das versões constantes nos autos. 

As dúvidas foram ventiladas em plenário, apreciadas e sopesadas
pelos jurados, que decidiram acolher a tese da defesa. O  Tribunal deve agir com
extrema  prudência  com  relação  aos  recursos  contra  decisão  do  Conselho  de
Sentença, porquanto não é hipótese de mera reforma da decisão proferida e, sim, de
cassação da decisão do júri.

Como mencionado anteriormente, a decisão do Conselho de
Sentença  é  soberana,  só  sendo  possível  sua  anulação  quando  manifestamente
contrária às provas dos autos. Se a decisão do Júri encontra respaldo no conjunto
probatório, tendo acolhido uma das teses postas em plenário, torna-se impossível
ao juízo ad quem afastar a decisão de absolvição tomada pelo Sinédrio Popular,
mandando o réu a novo Júri.

Dito entendimento é acolhido pelo STJ:

HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM
SUBSTITUIÇÃO  A  RECURSO  PRÓPRIO.
HOMICÍDIO  SIMPLES.  DESCLASSIFICAÇÃO
PELO  CONSELHO  DE  SENTENÇA  PELA
VERIFICAÇÃO  DO  ELEMENTO  SUBJETIVO
“CULPA”.  RECURSO  DE  APELAÇÃO  PELO
ARTIGO 593,  III,  d,  DO CPP.  POSSIBILIDADE.
ANULAÇÃO DA SENTENÇA PELO TRIBUNAL
DE  ORIGEM.  NULIDADE.  OCORRÊNCIA.
ADENTRAMENTO  INDEVIDO  NO  JUÍZO  DE
VALOR  REALIZADO  PELO  CONSELHO  DE
SENTENÇA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
EVIDENCIADO.  HABEAS  CORPUS  NÃO
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CONHECIDO.  ORDEM  CONCEDIDA  DE
OFÍCIO. 1. […] 3. Quando o recurso de apelação é
interposto  contra  a  sentença  proferida  pelo
Tribunal do Júri, sob o fundamento desta ter sido
manifestamente contrária  à prova dos autos,  ao
órgão julgador é possível apenas a realização da
análise  acerca  da  existência  ou  não  de  suporte
probatório para a decisão tomada pelos jurados
integrantes do Conselho de Sentença, somente se
admitindo a cassação do veredicto caso este seja
manifestamente  contrário  à  prova  dos  autos.  4.
Decisão manifestamente contrária às provas dos
autos,  é  aquela  que  não  encontra  amparo  nas
provas  produzidas,  destoando,  desse  modo,
inquestionavelmente, de todo o acervo probatório.
5.  O recurso  de  apelação interposto  pelo  art.  593,
inciso III, alínea "d", do CPP, não autoriza a Corte de
Justiça  a  promover  a  anulação  do  julgamento
realizado  pelo  Tribunal  do  Júri,  simplesmente  por
discordar do juízo de valor resultado da interpretação
das  provas,  como  ocorrera  na  espécie.  6.
Reconhecendo  o  Conselho  de  Sentença  que  o
paciente deu causa ao acidente automobilístico por
encontrar-se  embriagado  e  em  excesso  de
velocidade,  mas  que  tais  circunstâncias
evidenciavam culpa do agente e não dolo eventual,
inviável  ao  Tribunal  de  origem  a  anulação  do
julgamento por ter sido manifestamente contrário
às  provas  dos  autos,  indicando,  para  tanto,  a
existência de embriaguez e excesso de velocidade,
circunstâncias  fáticas  já  reconhecidas  pelo  Júri,
por tratar-se, em verdade, de discordância quanto
ao juízo de valor procedido pelos jurados sobre as
provas  dos  autos  e  não  de  inexistência  de
elementos  probatórios  a  amparar  a  decisão,
providência não admitida sob pena de violação à
soberania  dos  veredictos.  7.  Habeas  corpus  não
conhecido.  Ordem  concedida  de  ofício  para,
desconstituindo o segundo julgamento realizado pelo
Tribunal do Júri e o respectivo trânsito em julgado da
condenação,  anular  o  acórdão  proferido  pelo
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Tribunal de Justiça do Estado do Paraná nos autos da
Apelação Criminal n. 1249719-7, restabelecendo-se
a primeira decisão proferida pelo Tribunal do Júri da
Comarca de  Foz do Iguaçu/PR nos  autos  da  Ação
Penal  n.  0000266-27.2010.8.16.0030,  que  havia
desclassificado  a  conduta  do  agente  para  o  crime
previsto  no  artigo  302  do  Código  de  Trânsito
Brasileiro.  (STJ.  HC  316.116/PR,  Rel.  Ministro
REYNALDO  SOARES  DA FONSECA,  QUINTA
TURMA, julgado em 14/09/2017, DJe 21/09/2017).
Grifos nossos.

No mesmo caminho, já decidiu esta Câmara:

APELAÇÃO CRIMINAL. DOS CRIMES CONTRA
A VIDA. JÚRI. HOMICÍDIO QUALIFICADO. RÉU
SUBMETIDO  NOVAMENTE  A  JULGAMENTO
PELO  SINÉDRIO  POPULAR.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO. PRELIMINAR. NULIDADE DA
SENTENÇA POR  VIOLAÇÃO  DO  DIREITO  DE
DEFESA.  INOCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. PRELIMINAR
REJEITADA.  NULIDADE  ANTE  A
IMPARCIALIDADE  DOS  JURADOS.  NÃO
ACOLHIMENTO. A DEFESA ALEGOU NÃO TER
OBJEÇÃO AO REQUERIMENTO MINISTERIAL.
MÉRITO. JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA
DOS  AUTOS.  INSUBSISTÊNCIA.
MATERIALIDADE  PROVADA  E  AUTORIA
CERTA.  JURADOS QUE OPTARAM POR UMA
DAS  VERSÕES  CONSTANTES  DOS  AUTOS.
SOBERANIA  DOS  VEREDICTOS.  DECISÃO
MANTIDA. INCONFORMISMO  COM  O
CÁLCULO  PENAL.  FIXAÇÃO  DA PENA-BASE
NO  MÍNIMO  COMINADO.  IMPOSSIBILIDADE.
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
VALIDAMENTE  NEGATIVADAS.  RECURSO
DESPROVIDO. 1. […] 2. Patenteado nos autos que
não  houve  parcialidade  dos  jurados  quando  da
realização do julgamento,  não podemos falar em
anulação  do  júri.  3.  No  Júri,  a  soberania  dos
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veredictos  é  princípio  constitucional  absoluto,  só
sendo possível  seu afastamento quando a decisão
do  Sinédrio  Popular  não  encontra  nenhum
respaldo nas provas colhidas no processo. (TJPB –
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00036435020158150000,  Câmara  Especializada
Criminal,  Relator  DES.  CARLOS  MARTINS
BELTRÃO FILHO, j. em 31-08-2017). Grifos nossos.

Portanto, se, do contexto fático probatório coligido no processo,
emerge a tese da negativa de autoria acolhida pelo Conselho de Sentença, não pode
esta  Corte  cassar  tal  decisão,  por  sublimação  do  princípio  constitucional  da
soberania  dos  veredictos,  mesmo  porque  foi  a  opção  adotada  entre  as  teses
discutidas em plenário.

Ante o exposto, nego provimento ao apelo.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal e
Relator,  dele  participando,  também,  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores  Márcio Murilo  da  Cunha Ramos (Revisor)  e  Arnóbio Alves
Teodósio (vogal).

Presente  aos  trabalhos  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa, aos 14
(quatorze) dias do mês de junho do ano de 2018.

João Pessoa, 15 de junho de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator


